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Orientação Farmacêutica 
Atividade de manipulação na ausência de profissional farmacêutico  

 
 

Cabeçalho com dados do farmacêutico orientado e empresa ao qual é vinculado 

 
Nesta data, o(a) profissional acima mencionado(a), foi orientado(a) sobre a legislação que abaixo segue, tendo em 
vista ter sido constatada a atividade de manipulação de produto farmacêutico na ausência de profissional 
farmacêutico, conforme segue: 
     
________________________________________________________________________________________________ 
________________________________________________________________________________________________ 
 
O(a) profissional foi orientado(a) que é atribuição privativa do profissional farmacêutico a manipulação de fórmulas 

magistrais e farmacopeicas, quando a serviço do público em geral ou mesmo de natureza privada e que no exercício 

da profissão farmacêutica em farmácias, é de competência privativa do farmacêutico, todo o processo de 

manipulação magistral e oficinal, sendo seu dever prestar assistência técnica necessária para realização de todas as 

etapas do processo de manipulação. 

A preparação das formulações envolve a avaliação farmacêutica da prescrição, a manipulação (o que inclui o processo 

de pesagem, homogeneização, embalagem, rotulagem, conferência), o controle de qualidade, a conservação e a 

dispensação, sendo o farmacêutico, o responsável pela manipulação e manutenção da qualidade das preparações até 

a sua dispensação ao paciente. 

Ressaltamos, que para o funcionamento das farmácias de qualquer natureza, exige-se a presença de farmacêutico 

durante todo o horário de funcionamento, de forma a manter a integralidade da assistência farmacêutica. 

E que, conforme previsto no Código de Ética (Resolução CFF nº 724/22), é proibido ao farmacêutico delegar a outros 

profissionais atos ou atribuições exclusivas da profissão farmacêutica, sendo a responsabilidade profissional e a 

assistência técnica indelegáveis, obrigando o(s) farmacêutico(s) à participação efetiva e pessoal nos trabalhos a seu 

cargo. 

Aproveite as capacitações e atualizações online disponibilizadas no formato EAD pelo CRF-SP.  
Acesse a Academia Virtual de Farmácia: https://ecat.crfsp.org.br/  

 
 
Lei nº 3.820, de 11 de novembro de 1960 - Cria o Conselho Federal e os Conselhos Regionais de Farmácia e dá outras providências. 
Artigo 10 - As atribuições dos Conselhos Regionais são as seguintes: 
c) fiscalizar o exercício da profissão, impedindo e punindo as infrações à lei, bem como enviando às autoridades competentes 
relatórios documentados sobre os fatos que apurarem e cuja solução não seja de sua alçada. 
 
Lei nº 13.021, de 8 de agosto de 2014 - Dispõe sobre o exercício e a fiscalização das atividades farmacêuticas. 
Art. 6º Para o funcionamento das farmácias de qualquer natureza, exigem-se a autorização e o licenciamento da autoridade 
competente, além das seguintes condições: 
I - ter a presença de farmacêutico durante todo o horário de funcionamento. 
 
Decreto nº 85.878, de 07 de abril de 1981 - Estabelece normas para execução da Lei nº 3.820, de 11 de novembro de 1960, sobre o 
exercício da profissão de farmacêutico, e dá outras providências.   
Art 1º São atribuições privativas dos profissionais farmacêuticos:   
I - desempenho de funções de dispensação ou manipulação de fórmulas magistrais e farmacopéicas, quando a serviço do público 
em geral ou mesmo de natureza privada;    
 
Resolução RDC nº 44, de 17 de agosto de 2009 - Dispõe sobre Boas Práticas Farmacêuticas para o controle sanitário do 
funcionamento, da dispensação e da comercialização de produtos e da prestação de serviços farmacêuticos em farmácias e 
drogarias e dá outras  providências. 

https://ecat.crfsp.org.br/
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Art. 20. As atribuições do farmacêutico responsável técnico são aquelas estabelecidas pelos conselhos federal e regional de 
farmácia, observadas a legislação sanitária vigente para farmácias e drogarias. 
Parágrafo único. O farmacêutico responsável técnico pode delegar algumas das atribuições para outro farmacêutico, com exceção 
das relacionadas à supervisão e responsabilidade pela assistência técnica do estabelecimento, bem como daquelas consideradas 
indelegáveis pela legislação específica dos conselhos federal e regional de farmácia. 
Art. 22. Os técnicos auxiliares devem realizar as atividades que não são privativas de farmacêutico respeitando os Procedimentos 
Operacionais Padrão (POPs) do estabelecimento e o limite de atribuições e competências estabelecidos pela legislação vigente, sob 
supervisão do farmacêutico responsável técnico ou do farmacêutico substituto. 
 
Resolução RDC nº. 67, de 08 de outubro de 2007 - Dispõe sobre Boas Práticas de Manipulação de Preparações Magistrais e 
Oficinais para Uso Humano em farmácias. 
 
Anexo - Regulamento Técnico que Institui as Boas Práticas de Manipulação em Farmácias (BPMF) 
5.18. Responsabilidade Técnica. 
5.18.1. O Responsável pela manipulação, inclusive pela avaliação das prescrições é o farmacêutico, com registro no seu respectivo 
Conselho Regional de Farmácia. 
 
Anexo I - Boas Práticas de Manipulação em Farmácias 
3.1 Responsabilidades e Atribuições 
As atribuições e responsabilidades individuais devem estar formalmente descritas e perfeitamente compreensíveis a todos os 
empregados, investidos de autoridade suficiente para desempenhá-las, não podendo existir sobreposição de atribuições e 
responsabilidades na aplicação das BPMF. 
3.1.1. Do Farmacêutico 
O farmacêutico, responsável pela supervisão da manipulação e pela aplicação das normas de Boas Práticas, deve possuir 
conhecimentos científicos sobre as atividades desenvolvidas pelo estabelecimento, previstas nesta Resolução, sendo suas 
atribuições: 
a) organizar e operacionalizar as áreas e atividades técnicas da farmácia e conhecer, interpretar, cumprir e fazer cumprir a 
legislação pertinente; 

e) avaliar a prescrição quanto à concentração e compatibilidade físico-química dos componentes, dose e via de administração, 
forma farmacêutica e o grau de risco; 
f) assegurar todas as condições necessárias ao cumprimento das normas técnicas de manipulação, conservação, transporte, 
dispensação e avaliação final do produto manipulado; 
h) manter arquivo, informatizado ou não, de toda a documentação correspondente à preparação; 
i) manipular a formulação de acordo com a prescrição e/ou supervisionar os procedimentos para que seja garantida a qualidade 
exigida; 
k) aprovar os procedimentos relativos às operações de manipulação, garantindo a correta implementação dos mesmos; 
l) assegurar que os rótulos dos produtos manipulados apresentem, de maneira clara e precisa, todas as informações exigidas no 
item 12 deste Anexo; 
p) participar, promover e registrar as atividades de treinamento operacional e de educação continuada 
r) desenvolver e atualizar regularmente as diretrizes e procedimentos relativos aos aspectos operacionais da manipulação; 
u) supervisionar e promover auto-inspeções periódicas. (g.n) 
 
Resolução CFF nº 357 de 20 de abril de 2001 - Aprova o regulamento técnico das Boas Práticas de Farmácia. 
Art. 43 - O farmacêutico é responsável pela manipulação e manutenção da qualidade das preparações até a sua dispensação ao 
cliente, devendo orientar e treinar os funcionários que realizam o seu transporte, quando for o caso. 
 
Resolução CFF nº 467, de 28 de novembro de 2007 - Define, regulamenta e estabelece as atribuições e competências do 
farmacêutico na manipulação de medicamentos e de outros produtos farmacêuticos. 
Art. 1º - No exercício da profissão farmacêutica, sem prejuízo de outorga legal já conferida, é de competência privativa do 
farmacêutico, todo o processo de manipulação magistral e, oficinal, de medicamentos e de todos os produtos farmacêuticos. 
Art. 8º - É dever do farmacêutico prestar assistência técnica necessária para realização de todas as etapas do processo de 
manipulação magistral. 
 
Resolução CFF nº 724, de 29 de abril de 2022 - Código de Ética - Seção I  
Art. 4º - Todos os inscritos respondem individualmente ou, de forma (responsabilidade) solidária, na forma da lei, ainda que por 
omissão, pelos atos que praticarem, autorizarem ou delegarem no exercício da profissão.  
Parágrafo único - O farmacêutico que exercer a responsabilidade técnica, a assistência técnica ou a substituição nos 
estabelecimentos somente terá contra si instaurado um processo ético, na medida da culpabilidade dele.  
Art. 10 - Todos os inscritos devem cumprir as disposições legais e regulamentares que regem a prática profissional no país, inclusive 
aquelas previstas em normas sanitárias, sob pena de aplicação de sanções disciplinares e éticas regidas por este regulamento. 
Art. 15 - Todos os inscritos em um CRF, independentemente de estar ou não no exercício efetivo da profissão, devem: 
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III - exercer a profissão respeitando os atos, as diretrizes, as normas técnicas e a legislação vigentes;  
Art. 17 - É proibido ao farmacêutico:  
VIII - delegar ou permitir que outros profissionais pratiquem atos ou atribuições privativas da profissão farmacêutica; 
Art. 18 - É proibido a todos os inscritos no CRF:  
XIX - assinar trabalho realizado por outrem, alheio à sua execução, orientação, supervisão ou fiscalização ou, ainda, assumir 

responsabilidade por ato que não praticou ou do qual não participou; 

 

O(a) profissional se compromete a regularizar a situação e adotar providências para que a não conformidade não volte a 

ocorrer. 

 

_____________________________________                                       ____________________________________ 
     Farmacêutico(a) orientado(a)                                                                              Farmacêutico(a) Fiscal do CRF-SP 

   


